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GRÊMIO FRONTEIRA 
 

ESTATUTO SOCIAL 
 
 

DENOMINAÇÃO SOCIAL, OBJETIVOS E DURAÇÃO 
 

ARTIGO 1º 
 
“Grêmio Fronteira” é um clube social, reconhecido de Utilidade Pública, através de Lei 
Municipal n. 1980 de 27 de junho de 2000, revestido da forma de associação com fins não 
lucrativos, resultante da fusão entre o “Fronteira Clube”, fundado em 1º de setembro de 
1932, e o “Grêmio Esportivo Araranguaense”, fundado em 21 de julho de 1948, com sede 
na avenida XV de Novembro, 2030, Centro, Araranguá-SC, e foro jurídico na Cidade de 
Araranguá, Estado de Santa Catarina, que durará por tempo indeterminado e reger-se-á 
pelo presente estatuto social e, nos casos omissos, pela legislação em vigor. 
 

ARTIGO 2º 
 
É encargo do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva a elaboração em conjunto do 
Regimento Interno da sociedade, além de resoluções e portarias, normativos todos que, 
sem criarem direitos e obrigações, devidamente registrados na secretaria do clube, 
conterão as normas de estrito cumprimento ao presente Estatuto e legislação em vigor. 
 

ARTIGO 3º 
 
A sociedade tem como objetivo, proporcionar aos associados, atividades de caráter 
social, esportivas, artísticas, culturais, cívicas e outras mais que forem necessárias, 
possíveis e convenientes, podendo, nesta linha, mediante aprovação do Conselho 
Deliberativo, firmar convênios e parcerias com o poder público e entidades privadas, 
inclusive de outras unidades da federação e países, desde que não sejam comprometidos 
seu patrimônio e interesse dos sócios. 

 
ARTIGO 4º 

 
A associação tem personalidade jurídica distinta daquela de seus sócios, os quais não 
respondem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo clube, nem 
têm, entre si, direitos e obrigações recíprocos, não se comunicando de qualquer forma, 
exceto os membros da Diretoria Executiva e Conselheiros, que agirem manifestamente 
com dolo ou má-fé. 
 

DO QUADRO DE SÓCIOS 
 

ARTIGO 5º 
 

O quadro social, independentemente de nacionalidade, opinião política, credo religioso, 
cor, sexo ou idade, exceto quanto à capacidade civil, é constituído de número limitado de 
sócios, distribuídos entre as seguintes categorias: 
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      I -  fundadores;   
II -  patrimoniais;  
III - remidos; 
IV - beneméritos; 
V -  honorários; 
VI -  temporários; 
VII - atletas; 
VIII - empregados. 

 
DOS SÓCIOS FUNDADORES 

 
ARTIGO 6º 

 
São reconhecidos como sócios fundadores todos aqueles que participaram da 
Assembléia Geral de Fusão entre “Fronteira Clube” e “Grêmio Esportivo Araranguaense”, 
e também aqueles que iniciaram as duas sociedades fundidas. 
 

 
DOS SÓCIOS PATRIMONIAIS 

 
ARTIGO 7º 

 
Sócios patrimoniais são aqueles adquirentes e detentores de uma única cota-parte por 
associado, do acervo do clube, expressa pelo valor nominativo do título, e que tenham 
ingresso no quadro social na forma aprovada neste Estatuto, desde que aprovados pela 
Diretoria Executiva, à vista de proposta, em modelo fornecido pelo clube, firmada pelo 
candidato e por uma ou mais pessoas associadas há mais de 2 (dois) anos no clube, na 
condição de sócio patrimonial ou remido e em dia com suas obrigações. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não haverá limite de idade para admissão de sócio 
patrimonial, mas este somente adquirirá a plenitude dos seus direitos estatutários se já 
tiver atingido a maioridade civil disposta em lei. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A propriedade de um título patrimonial, por si só, assegura-
lhe, apenas, o direito de uma cota-parte do patrimônio do clube.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Será admitida a aquisição de título patrimonial por pessoa 
jurídica, mas limitada ao usufruto do seu principal sócio ou gestor e respectiva família, o 
qual deverá ser indicado expressamente, mediante apresentação de documentos 
idôneos, e submeter-se às mesmas exigências à admissão de sócio patrimonial. Caberá a 
substituição do usufrutuário, nas mesmas condições anteriores, mediante pedido da 
pessoa jurídica detentora do título patrimonial. 

 
DOS SÓCIOS REMIDOS 

 
ARTIGO 08 

 
Serão sócios remidos os que, independentemente de idade, a seu próprio requerimento 
ou por medida ex-officio do Conselho Deliberativo, sejam reconhecidos na condição de 
sócios patrimoniais que satisfizeram suas obrigações com a taxa de manutenção do clube 
durante o período mínimo de 35 (trinta e cinco) anos, contínua ou alternadamente, 
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excluídos os períodos de licença e quaisquer outras suspensões do pagamento da taxa 
de manutenção e, por isso, fazendo jus à dispensa de quaisquer obrigações financeiras 
vindouras. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: É facultado ao sócio remido, sem perder tal condição 
personalíssima, transferir a titularidade de seu título a terceiro, iniciando-se a partir da 
transferência, a contagem de tempo para nova outorga de sócio remido, assim como, 
reassume o beneficiário, todos os direitos e deveres inerentes ao sócio patrimonial. 
 

DOS SÓCIOS BENEMÉRITOS 
 

ARTIGO 09 
 

São sócios beneméritos os associados, patrimonial ou remido, que se tornaram 
merecedores desta distinção, por relevantes serviços prestados ao clube, em vida ou in 
memorian, reconhecidos por pelo menos 2/3 da assembléia realizada entre os conselhos 
deliberativos e fiscal e diretoria executiva. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A proposição de sócio benemérito deverá ser de no mínimo 
2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Deliberativo ou, de 2/3 (dois terços) da 
Diretoria Executiva, ou ainda de pelo menos 20% (vinte por cento) dos sócios patrimoniais 
e remidos, que estejam em pleno gozo de seus direitos associativos.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os sócios beneméritos farão jus a um diploma expedido em 
conjunto pelo Conselho Deliberativo e Diretoria Executiva, sendo-lhe entregue em sessão 
solene destes órgãos. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A condição de sócio benemérito é pessoal e intransferível, 
ficando dispensado exclusivamente do pagamento da taxa de manutenção, não tendo 
direito de voto. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Fica vedada a concessão de título de sócio benemérito a sócio, 
enquanto membro da Diretoria Executiva ou Conselho Deliberativo e Fiscal. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: O número de sócios beneméritos será limitado à metade dos 
membros efetivos do Conselho Deliberativo. 
 

DOS SÓCIOS HONORÁRIOS 
 

ARTIGO 10 
 

Serão sócios honorários aqueles que, estranhos ao quadro social, tenham prestado 
relevantes serviços ao clube, não estando sujeitos ao pagamento de taxa de manutenção, 
sendo condição pessoal e intransferível, a juízo do Conselho Deliberativo e Fiscal e 
Diretoria Executiva, em sessão conjunta, por maioria qualificada de votos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O Conselho Deliberativo e a Diretoria Executiva, terão a 
prerrogativa da indicação do nome do pretenso agraciado, em iguais condições do art. 09, 
parágrafo primeiro. 
 
 



 6 

DOS SÓCIOS TEMPORÁRIOS 
 

ARTIGO 11 
 
Sócios temporários são aqueles que, vinculados ao serviço público ou privado, sujeitos a 
transferências, por força da profissão ou cargo que exerçam, e permanecendo 
transitoriamente na cidade sede do clube, interessados em participar das atividades 
sociais, uma vez apresentados por sócio patrimonial ou remido em dia com suas 
obrigações, sejam aprovados pela Diretoria Executiva, ad referendum do Conselho 
Deliberativo,  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os sócios temporários, além de comprovar os requisitos 
previstos no artigo anterior, arcarão mensalmente, sem nenhuma admissão de 
inadimplência, uma vez e meia (1,5) do valor da taxa de manutenção estabelecida para os 
sócios patrimoniais pelo prazo máximo de 3 (três) anos, após o que perderão esta 
condição, devendo adequar-se às normas para a admissão de sócios patrimoniais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O número de sócios temporários não poderá exceder ao 
percentual de 05% (cinco por cento) do número de sócios patrimoniais e remidos. 
 
 

DOS SÓCIOS ATLETAS 
 

ARTIGO 12 
 

A categoria de sócio atleta será integrada por pessoas alheias ao quadro social e que, a 
juízo do Conselho Deliberativo, por proposta da Diretoria Executiva, estejam à altura de 
bem representar a sociedade na seara esportiva, podendo, enquanto tiverem tal condição, 
que deverá ser renovada expressamente a cada ano, freqüentar as dependências do 
clube sem a necessidade de adquirir título patrimonial ou pagar taxa de manutenção. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A condição de sócio atleta é estritamente pessoal e intransferível. 
 

 
DOS SÓCIO EMPREGADOS 

 
ARTIGO 13 

 
A categoria de sócio empregado, será integrada por empregados do Grêmio Fronteira e 
seus dependentes (unicamente esposa e filhos) que, a juízo do Conselho Deliberativo, por 
proposta da Diretoria Executiva, estejam à altura de bem freqüentar as atividades do 
clube, sem a necessidade  de adquirir título patrimonial, mediante o pagamento de 50% 
da taxa de manutenção. 
 

DA ADMISSÃO DE SÓCIOS 
 

ARTIGO 14 
 

O candidato a sócio deve ser detentor de idoneidade moral e conduta exemplar 
comprovada, e obter, no mínimo, voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros efetivos 
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da Diretoria Executiva, que farão acurada análise da proposta, cumpridas as demais 
exigências deste Estatuto.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado À Diretoria Executiva deliberar sobre a admissão de 
novo associado,  sem antes obter amplas informações sobre o candidato. 
 

ARTIGO 15 
 

O candidato rejeitado tem direito de impetrar recurso ao Conselho Deliberativo, e 
persistindo a negativa só poderá ser novamente proposto 02 (dois) anos após a rejeição. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Recusada a admissão do interessado, a decisão será 
comunicada aos sócios proponentes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Aprovada a admissão, o candidato será comunicado por 
escrito a comparecer à secretaria do clube para aquisição do título patrimonial e 
atendimento das demais exigências. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: o julgamento pelo Conselho Deliberativo, do recurso, dar-se-á 
na próxima reunião de pauta, e a rejeição poderá ser afastada mediante voto favorável de 
no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros. 
 
 

ARTIGO 16 
 
A readmissão de ex-sócios processa-se nas mesmas condições da admissão. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Na hipótese de solicitação de readmissão de sócio que tenha 
respondido processo disciplinar, o pedido não poderá ser feito antes de decorridos 05 
(cinco) anos da punição, e deverá ser apreciado e aprovado pelo Conselho Deliberativo, 
mediante voto favorável de no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros. 
 
 

DOS TÍTULOS PATRIMONIAIS 
 

ARTIGO 17 
 

O título patrimonial será nominativo, registrado e numerado seqüencialmente, e seu valor 
fixado pelo Conselho Deliberativo do Clube, que também limitará a quantidade de títulos a 
serem emitidas. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO : O Título Patrimonial será único e personalíssimo, restrito a uma 
única cota-parte do acervo do clube, por associado. 
  

ARTIGO 18 
 
 
O dependente ou ex-dependente até dois anos da perda da condição, do sócio 
patrimonial associado há mais de 05 (cinco) anos, poderá adquirir o título de sócio 
patrimonial, pagando 50% (cinqüenta por cento) do seu valor. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Idêntico direito poderá ser concedido ao genro ou nora do sócio 
patrimonial, nas condições acima.  
 
 

DA TRANSFÊNCIA DE TÍTULOS PATRIMONIAIS 
 
 

ARTIGO 19 
 
A transferência do título patrimonial poderá ser efetuada por transação intervivos ou em 
decorrência de sucessão causa-mortis, devendo, em qualquer hipótese, ser apreciada 
pela Diretoria Executiva, considerando os mesmos critérios da “admissão de sócios”. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na transferência causa-mortis, caso o herdeiro ou legatário 
seja rejeitado como sócio, o clube promoverá o resgate do valor integral do título 
patrimonial, deduzidas as quantias eventualmente em atraso, no prazo de 90 (noventa) 
dias do requerimento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Toda a transferência, seja por transação inter-vivos ou causa 
mortis, implicará  no pagamento, ao clube, da taxa de transferência, equivalente a duas 
taxas de mensalidades. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A transação inter-vivos, entre ascendente e descendente do 
sócio patrimonial, está isenta da taxa de transferência. 
 

ARTIGO 20 
 
A transferência de título patrimonial só será concedida desde que não impute ônus de 
qualquer natureza para com o clube, e será sempre submetida a apreciação e votação da 
Diretoria Executiva, nos mesmos termos da admissão de novos sócios. 
 

ARTIGO 21 
 
O título patrimonial será automaticamente cancelado, assim como todos os seus efeitos, 
quando o sócio for devedor de taxas de manutenção, de quantia igual ou superior ao valor 
nominativo vigente do título patrimonial, independente de notificação prévia. 
 
PARAGRAFO ÚNICO: Não será submetida a apreciação, proposta de sócio excluído por 
inadimplência, antes de decorridos 01 (hum) ano da sua exclusão. 

 
ARTIGO 22 

 
O título patrimonial, enquanto não devidamente quitado, poderá ser anulado pela Diretoria 
Executiva, sem direito a ressarcimento dos valores pagos, quando ocorrer atraso de 03 
(três) ou mais parcelas do seu pagamento. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Antes do cancelamento, o associado será devidamente notificado, 
para no prazo legal, querendo, efetuar a quitação do valor devido. 
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DOS DIREITO DOS SÓCIOS 
 

ARTIGO 23 
 
Os sócios patrimoniais e remidos, na sua proporcionalidade, são proprietários do acervo 
patrimonial do clube, sendo-lhes facultada a prerrogativa de transferir onerosa ou 
gratuitamente a terceiro o seu título patrimonial, na forma deste estatuto. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: o clube não está condicionado a reaquisição ou ressarcimento do 
valor de Títulos Patrimoniais de associados, exceto nos casos do art. 19, parágrafo 
primeiro. 
 

 
ARTIGO 24 

 
São direitos dos sócios em geral: 
 

I - freqüentar as dependências do clube, juntamente com seus dependentes; 
II - utilizar os serviços do clube e participar de todas as suas atividades; 
III - com base nas disposições deste estatuto e do regimento interno, fazer valer seus 
direitos. 

 
ARTIGO 25 

 
São direitos exclusivos dos sócios patrimoniais e/ou remidos, não extensivos a seus 
dependentes, na forma estatutária e regimental: 
 

I - votar e ser votado; 
II - propor a admissão de novos sócios; 
III - requerer a convocação de Assembléia Geral à Diretoria Executiva ou Conselho 
Deliberativo, em pedido formulado por si e mais 20% (vinte por cento) dos sócios 
patrimoniais e/ou remidos, declarando, expressamente, o motivo da convocação. 
IV - convidar não-sócios a freqüentar a sede do clube, mediante requerimento à 
Diretoria Executiva e pagamento de taxa fixada, obedecida as seguintes condições:  

a) o mesmo convidado só poderá freqüentar o clube 1 (uma) vez por 
semestre e em cada vez num período máximo de 3 (três) dias sucessivos. 

b) o associado deverá, antecipada e obrigatoriamente, providenciar o 
convite junto à secretaria, responsabilizando-se pela orientação das normas 
internas ao visitante, assim como, por todos os danos e prejuízos, que este por 
ventura vier a causar ao clube. 

 
ARTIGO 26 

 
Consideram-se dependentes do sócio perante o clube, mediante comprovação isolada ou 
cumulativa, de registro civil ou decisão judicial, conforme o caso, de acordo com as 
normas contidas no Regimento Interno do clube, que poderão dispor sobre outros 
documentos comprobatórios: 
 

I - o cônjuge; 
II - os filhos, enteados, tutelados e os que estejam sob a guarda do sócio, deferida 
judicialmente, até 18 (dezoito) anos de idade e os curatelados; 
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III - o companheiro(a), e seus dependentes, com quem o associado mantenha união 
estável na forma da lei, desde que, comprovadamente, haja impedimento para o 
matrimônio e enquanto perdurar a mesma; 
IV - Os pais, mães e/ou sogros que, viúvos, separados judicialmente ou divorciados, 
residam com a família do associado e sob a sua dependência econômica; 
V - Os dependentes maiores, impreterivelmente até os 25 (vinte e cinco ) anos, que 
anualmente comprovarem a condição de estudante universitário, até 12 meses após a 
sua graduação. 

 
ARTIGO 27 

 
O ex-cônjuge do associado somente será excluído do quadro social mediante 
apresentação de sentença judicial, em que conste não lhe ter cabido a titularidade do 
título patrimonial do clube, ou mediante sua carta de exclusão voluntária, com firma 
reconhecida. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO: É facultado ao ex-cônjuge que não ficar com a titularidade do 
título patrimonial,  o direito de manter-se sócio patrimonial, na forma prevista do art. 18, 
segunda parte.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A inscrição de companheiro(a), somente será efetuada, após 
a exclusão do ex-cônjuge. 
 

DOS DEVERES DOS SÓCIOS 
 

ARTIGO 28 
 
São deveres dos sócios, indistintamente: 
 

I - contribuir para o desenvolvimento e defesa do clube; 
II - cumprir e fazer cumprir o estatuto, o regimento interno e as demais normas 
emanadas pelos órgãos deliberativos do clube, zelando pelo seu patrimônio, e 
reparando os danos que porventura ocasionarem ao clube, inclusive por ação de 
sócios dependentes ou convidados; 
III - manter atualizados, por escrito, os seus registros sociais, bem como dos seus 
dependentes, especialmente o endereço e telefone; 
IV - portar a cédula de identidade social, inclusive os seus dependentes que, a critério 
da Diretoria Executiva e do Regimento Interno, poderá exigir a qualquer tempo, como 
condição de acesso e freqüência  às dependências do clube. 

 
 

DAS CONTRIBUIÇÕES E DAS TAXAS DE MANUTENÇÃO E USO 
 

ARTIGO 29 
 
A taxa de manutenção é a contribuição mensal devida pelos sócios e deverá ser quitada 
nas datas estabelecidas, podendo ser corrigida anualmente pela Diretoria Executiva, pelo 
indicador vigente de inflação - IPC (Índice de Preço ao Consumidor) ou similar à época, 
ou aumentada após consulta e referendun do Conselho Deliberativo. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O associado que transferir seu domicílio para município cuja 
sede esteja distante a mais de 50 km (cinqüenta quilômetros) da sede do município de 
Araranguá-SC, poderá, enquanto persistir a transferência, requerer a redução da taxa de 
manutenção para 50% (cinqüenta por cento) de seu valor. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A taxa de manutenção deverá ser paga na secretaria do 
clube, sendo liberalidade da Diretoria Executiva promover sua cobrança no domicílio do 
associado ou através de desconto bancário a critério das partes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A taxa de manutenção, quando paga com atraso, sofrerá 
atualização monetária, multa e juros, na base legal. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A Diretoria Executiva poderá conceder bonificação por 
antecipação de pagamento, ficando impedida de conceder quaisquer isenções ou 
anistias;   
 
PARÁGRAFO QUINTO: Os sócios remidos, honorários, beneméritos e atletas, estão 
isentos da taxa de manutenção. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Atraso superior a 30 (trinta) dias das taxas de manutenção, 
implica em suspensão automática e temporária dos direitos do sócio e seus dependentes 
até que seja regularizada a pendência. 
 
 

ARTIGO 30 
 
A taxa de uso, devida pelos sócios ou não sócios, que utilizarem privativamente as 
instalações do clube para eventos, deverá ser paga com antecedência, no custo e forma 
regimental. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A taxa de uso será fixada pela Diretoria Executiva, sendo 
garantido aos sócios patrimoniais e remidos o pagamento de no máximo 50% (cinqüenta 
por cento) do valor cobrado a não sócios. 
 

ARTIGO 31 
 
Os eventos do clube e extra clube, somente poderão ser realizados a critério da Diretoria 
Executiva, observando sempre, com muito rigor, o número máximo de participantes, nos 
termos em que dispuser o regimento interno. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em nenhuma hipótese serão admitidos eventos de caráter 
religioso ou político-partidário. 
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DAS NORMAS ELEITORAIS PARA OS ÓRGÃOS DO CLUBE 
 

ARTIGO 32 
 
Com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da eleição, o Presidente do 
Conselho Deliberativo convocará a Assembléia Geral Ordinária, mediante edital a ser 
publicado na imprensa local. 
 

ARTIGO 33 
 
As chapas que concorrerão à eleição para os órgãos do clube, deverão ser registradas 
junto à comissão de três membros do Conselho Deliberativo, designados pelo seu 
Presidente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data do pleito. 
 

ARTIGO 34 
 
O edital conterá as seguintes informações e esclarecimentos: 
 

I - data limite para registro de chapas; 
II - número de vagas, fixado estatutariamente, para os membros do Conselho 
Deliberativo e Fiscal, efetivos e suplentes: Presidente e Vice-Presidente da Diretoria 
Executiva; 
III - condições a serem preenchidas pelos candidatos a cada órgão social, assim como 
as suas manifestações de concordância, devidamente assinada, em concorrer ao 
cargo pleiteado; 
IV - que só serão admitidos em registro, os nomes e as chapas, independentes entre 
si, que não consignarem nomes de candidatos constantes de outras chapas já 
registradas, exceto no caso do Conselho Deliberativo, em que os ex-presidentes 
poderão ser indicados repetidamente; 
V - que na secretaria do clube, encontra-se à disposição dos interessados a relação 
dos sócios que reúnem condições estatutárias de elegibilidade; 
VI - que somente poderão votar  e ser votado, os sócios quites com a tesouraria; 
VII - não será admitido o voto por procuração; 
VIII - do local, dia e a hora do início e do encerramento da votação e o momento em 
que se iniciará a apuração; 
IX - de que o voto será dado: 

a) exclusivamente à chapa, no caso da Diretoria Executiva; 
b) ao número de vagas de conselheiros, dentro de cada órgão e 

classe, efetivos e suplentes, no caso dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, 
podendo ser escolhidos candidatos de chapas distintas no limite 
estabelecido, vencendo aqueles que obtiverem o maior número de votos 
individuais em cada órgão e classe. 

 
ARTIGO 35 

 
Quanto à votação serão observadas as seguintes normas: 
 

I - instalada a Assembléia Geral pelo Presidente do Conselho Deliberativo do clube, 
este passará a direção dos trabalhos na mesa eleitoral previamente designada por 
ele, e composta por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, os 
quais não podem ser concorrentes à eleição; 
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II - cada chapa registrada poderá credenciar 01 (um) representante para acompanhar 
o processo; 
III - a eleição será realizada no segundo domingo de dezembro, na sede social, 
iniciando-se às 10:00h (dez horas), e encerrando-se após votar o último eleitor que, 
até as 17:00h (dezessete horas), esteja presente e tenha assinado a lista de votantes, 
quando houver duas ou mais chapas concorrendo ao pleito; 
IV - encerrada a votação, imediatamente serão apurados os votos e proclamada a 
chapa ou composição vencedora; 
V - na hipótese de inscrição de uma única chapa, a votação será encerrada às 12,00 
horas, podendo por decisão da assembléia a votação ser feita por aclamação; 
 VI - a cédula oficial conterá apenas o número de identificação das chapas e/ou dos 
nomes que concorrem ao pleito, seguindo a ordem de seu registro na secretaria do 
clube, onde mesma informação deverá ser afixada na câmara secreta de votação; 
VII - as dúvidas ou omissões serão resolvidas pela mesa, que usará como base de 
decidir o Estatuto, o Regimento Interno ou as disposições do código eleitoral 
brasileiro; 
VIII - a posse dos órgãos do clube dar-se-ão no último dia útil de dezembro do mesmo 
ano em que foram eleitos, mas podendo, tão logo aclamados vencedores, 
acompanhar os trabalhos do mandato que se encerra, que se comprometerá em 
prestar toda a assistência necessária mesmo após a posse,  pelo prazo de 15 (quinze) 
úteis. 

 
ARTIGO 36 

 
A apuração dos votos far-se-á da seguinte maneira: 
 

I - ao final da votação, ato contínuo, a mesa eleitoral procederá à apuração, com a 
fiscalização de um representante de cada chapa, se houver; 
II - apurados os resultados, a mesa proclamará vencedora a chapa e/ou os nomes dos 
Conselheiros, que obtiveram o maior número de votos. 

 
ARTIGO 37 

 
Eventuais impugnações deverão ser argüidas perante a Mesa Eleitoral, somente pelo 
representante da chapa interessada, que decidirá de plano e soberanamente, no 
momento em que se concretiza o ato impugnado, não se admitindo, pois, impugnações 
posteriores, depois da proclamação dos vencedores. 

 
ARTIGO 38 

 
Em caso de empate no resultado da votação, será considerada eleita a chapa cujos 
candidatos tenham, em conjunto, o maior tempo, em anos, de associado no clube. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Mesmo critério anterior, será utilizado em caso de empate dos 
Conselheiros. 
 

ARTIGO 39 
 
Caberá ao secretário da mesa, eleito previamente pela comissão eleitoral designada, 
lavrar a ata circunstanciada dos trabalhos da assembléia geral, em registro próprio, a qual 
será assinada pela Mesa Eleitoral e pelos representantes das diversas chapas. 
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DA ORGANIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS DO CLUBE 
 

ARTIGO 40 
 
São órgãos do clube: 
 

I - a Assembléia Geral; 
II - o Conselho Deliberativo; 
III - a Diretoria Executiva; 
IV - o Conselho Fiscal. 

 
 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 
 

ARTIGO 41 
 
A Assembléia Geral, órgão supremo do clube e soberano em suas decisões, será 
constituído pelos sócios remidos e patrimoniais, maiores de 18 (dezoito) anos e que se 
encontrem em pleno gozo de todos os direitos estatutários, condição atestada pela 
Diretoria Executiva por escrito, em até 5 (cinco) dias antes de sua realização. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: As demais categorias de sócios poderão participar da assembléia 
geral, na condição de assistentes, porém sem direito a voz e voto. 
 

ARTIGO 42 
 
A Assembléia Geral será ordinária quando convocada pelo presidente do Conselho 
Deliberativo, para, no segundo domingo do mês de dezembro, de cada ano, eleger 
alternadamente, o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal com seus respectivos 
membros efetivos e suplentes em um ano e a Diretoria Executiva no ano seguinte.  

 
ARTIGO 43 

 
Será extraordinária a Assembléia Geral que, em qualquer oportunidade, for convocada 
pelo presidente da Diretoria Executiva, pelo Conselho Deliberativo, e/ou por solicitação 
de, pelo menos 20% (vinte por cento) dos sócios, remidos e patrimoniais, em pleno gozo 
de seus direitos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Para convocar, votar e/ou ser votado nas Assembléias Gerais, é 
necessário que os associados estejam em pleno gozo dos seus direitos estatutários e em 
dia com suas obrigações, o que será averiguado pela relação de adimplentes com a 
tesouraria. 
 

ARTIGO 44 
 
As convocações serão feitas obrigatoriamente por edital publicado na imprensa e afixado 
na Sede Social e site do clube, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, dele 
constando a data, hora da assembléia, bem como a respectiva ordem do dia especificada. 
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ARTIGO 45 
 
A Assembléia Geral será instalada pelo presidente do Conselho Deliberativo, e na sua 
ausência pelo vice-presidente. Na falta de ambos, pelo secretário deste órgão social, que 
solicitará ao conselheiro mais idoso presente para presidir a sessão. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO: O presidente da Assembléia Geral nomeia o secretário. 
 

ARTIGO 46 
 
Cabe com exclusividade à Assembléia Geral deliberar, sem direito de voto por 
procuração, e mediante registro de todos os atos e decisões em ata circunstanciada, que 
será lavrada, lida e assinada na ocasião pelos associados presentes: 
 

I - com o quorum de maioria absoluta, em primeira convocação, e em segunda, de no 
mínimo 10% (dez por cento) dos associados com direito a voto, sendo as decisões 
tomadas por maioria simples de votos, para : 

a) proceder a eleição dos membros do Conselho Deliberativo e Fiscal e da 
Diretoria Executiva; 
b) aprovar as contas do exercício; 

II - com o quorum qualificado de 2/3 (dois terços), em primeira convocação, e em 
segunda com o mínimo de 1/3 (um terço) dos associados com direito a voto, sendo as 
decisões tomadas por maioria qualificada de votos dos presentes, para : 

a) emendar ou alterar o estatuto social do clube; 
b) destituir no todo ou em parte, a Diretoria Executiva e seus administradores e 
membros dos conselhos; 

III - com quorum qualificado de 2/3 (dois terços),  dos associados com direito a voto, 
em única convocação e em 02 (duas) assembléias consecutivas, com intervalo de 30 
(trinta) dias, para: 

a) dissolver a sociedade; 
b) aprovar o valor da avaliação do patrimônio e bens, para fins de venda e/ou 
negociações diversas. 
c) nomear comissão especial para alienação, liquidação e partilha das cotas 
partes aos associados, nos termos do art. 130. 
 

ARTIGO 47 
 

Em caso de falta de quorum mínimo previsto acima, para as deliberações 
correspondentes, o presidente do Conselho Deliberativo convocará nova(s) Assembléia(s) 
geral(is), com idêntica pauta, a realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
 

DO CONSELHO DELIBERATIVO 
 

ARTIGO 48 
 
O Conselho Deliberativo é o órgão representativo dos associados quanto às decisões de 
grande magnitude e relevância da sociedade, competindo-lhe todos os poderes não 
atribuídos expressamente aos demais órgãos do clube.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será constituído de sócios patrimoniais maiores de 25 (vinte e 
cinco) anos, em pleno gozo de seus direitos, eleitos em escrutínio secreto pela 
Assembléia Geral, para mandato de 02 (dois) anos. 
 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os membros eleitos serão em número mínimo de 18 (dezoito) 
efetivos e 6 (seis) suplentes, em pleno gozo de seus direitos, e que sejam há pelo menos 
05 (cinco) anos, sócios patrimoniais sem nenhuma punição neste período, afora meras 
advertências. 
 

ARTIGO 49 
 
São requisitos para a inscrição de chapas, à eleição do Conselho Deliberativo, como 
membros efetivos: 
 

I   - 3 (três) ex-presidentes da Diretoria Executiva; 
II -  4 (quatro) ex-membros do Conselho Deliberativo; 
III - 3 (três) ex-membros da Diretoria Executiva; 
IV - 2 (dois) ex-membros eleitos do Conselho Fiscal; 
V -  6 sócios remidos ou patrimoniais, conforme disposição estatutária. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os Membros Suplentes serão em 06 (seis) e para compor a 
suplência, bastará um candidato representativo de cada seguimento dos incisos de I a  IV, 
além de mais 2 (dois) sócios, com os requisitos dos parágrafos 1º  e 2º  do art. 48. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: somente os candidatos ex-presidentes da Diretoria Executiva, 
poderão fazer parte de mais de uma chapa. 
 

ARTIGO 50 
 
A cada grupo de 50 (cinqüenta) novos associados acima dos 1.000 (um mil) será incluído 
mais um membro efetivo e um membro suplente para compor o Conselho Deliberativo, 
aos quais será exigida a prévia participação efetiva,  em quaisquer dos órgãos sociais do 
clube, assim como os requisitos do parágrafo 1º  e 2º  do art. 48. 
 

ARTIGO 51 
 
Perderá o mandato o conselheiro que faltar a 03 (três) reuniões consecutivas do Conselho 
ou a 05 (cinco) alternadas, sem justa causa. 
 

ARTIGO 52 
 

No caso de vaga ou impedimento definitivo do presidente, do vice-presidente ou do 
secretário do Conselho Deliberativo, este órgão em sua próxima reunião, realizará a 
eleição do(s) substituto(s), sob a presidência do membro mais idoso presente. 
 

ARTIGO 53 
 
O presidente da Diretoria Executiva, quando convocado, deverá tomar parte nas reuniões 
do Conselho Deliberativo, sem direito a voto, a fim de prestar informações ou 
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esclarecimentos sobre assuntos em pauta, podendo fazer-se acompanhar de seu vice-
presidente e demais diretores, conforme a necessidade. 
 

ARTIGO 54 
 
Nenhum Membro do Conselho Deliberativo e/ou Fiscal, poderá exercer, cumulativamente, 
função ou cargo na Diretoria Executiva. 
 

ARTIGO 55 
 
Ocorrendo a eleição ou indicação de um membro do Conselho Deliberativo para exercer 
cargo na Diretoria Executiva, a aceitação do novo cargo implicará automaticamente em 
sua licença do Conselho Deliberativo, até cessar o motivo determinante da 
incompatibilidade. 
 

ARTIGO 56 
 
O Conselho Deliberativo reunir-se-á: 
 

I - ordinariamente, na segunda quinzena dos meses de fevereiro, abril, junho, agosto, 
outubro e dezembro de cada ano, para cumprir as atribuições elencadas no art. 62, 
que convier ao clube. 
  
II - extraordinariamente: 

a) para cumprir suas  atribuições, em caráter de urgência; 
b) quando por requerimento do presidente do Conselho Deliberativo ou da 

Diretoria Executiva; 
c) por requerimento do Conselho Fiscal, para deliberar sobre assuntos 

graves e/ou urgentes. 
 

ARTIGO 57 
 
A convocação dos membros efetivos e suplentes, para reuniões do Conselho Deliberativo 
será feita por seu presidente e na falta pelo vice-presidente, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis, exceto em caso de urgência justificada, em 24 (vinte e quatro) horas, 
através de correspondência protocolada ou qualquer outro meio de comunicação com 
aviso de recebimento, constando da convocação a matéria a ser discutida e votada. 

 
 

ARTIGO 58 
 
O Conselho Deliberativo poderá ser convocado, ainda: 
 

I  -  por pedido de, pelo menos, 10 (dez) membros efetivos; 
II - pelo presidente da Diretoria Executiva, se o presidente do Conselho Deliberativo 
recusar-se a fazer a convocação. 

 
ARTIGO 59 

 
O Conselho Deliberativo reunir-se-á, na data e hora previamente agendada, com a 
presença da maioria absoluta dos seus membros. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Em segunda chamada, no caso de ausência ou vaga, os membros 
suplentes, por ordem de eleição, atuarão em substituição aos membros efetivos faltantes. 

 
ARTIGO 60 

 
No caso de renúncia, licença ou eliminação dos conselheiros efetivos, sua substituição 
pelos suplentes dar-se-á conforme a ordem de eleição. 
 

ARTIGO 61 
 
As reuniões do Conselho Deliberativo serão registradas em ata circunstanciada, lavrada, 
registrada e subscrita pelo presidente, pelo secretário e demais presentes. 
 

ARTIGO 62 
 
São, dentre outras, atribuições específicas do Conselho Deliberativo: 
 

I - eleger, na primeira reunião após a eleição e posse, sob a presidência do 
conselheiro eleito mais idoso, dentre seus membros efetivos, o presidente, o vice-
presidente e o secretário; 
II - aprovar os nomes, indicados pelo presidente da Diretoria Executiva, para compor 
os demais cargos daquele órgão social, na segunda quinzena de dezembro do ano da 
sua eleição ou quando da vaga e/ou substituição; 
III - autorizar  ou vetar operações de crédito solicitadas pela Diretoria Executiva, que 
implicarem no fornecimento de garantias de bens móveis ou imóveis do clube; 
IV - instituir ou vetar contribuições, estranhas a taxa de manutenção, que devam ser 
pagas pelos sócios, mediante proposta da Diretoria Executiva, ou por iniciativa do 
Conselho Deliberativo; 
V - aprovar o regimento interno elaborado em conjunto com a Diretoria Executiva; 
VI - deliberar sobre o orçamento anual, elaborado pela Diretoria Executiva; 
VII - apreciar o plano de administração anual, proposto pela Diretoria Executiva, além 
de demonstrações financeiras e a execução orçamentária, junto com parecer do 
Conselho Fiscal e relatório do presidente da Diretoria Executiva; 
VIII - julgar as contas, ao final de cada exercício, prestadas pela Diretoria Executiva, 
além das demonstrações financeiras e a execução orçamentária, junto com parecer 
do Conselho Fiscal e relatório do presidente da Diretoria Executiva; 
IX - deliberar sobre a alienação de bens, exceto bens imóveis, direitos e ações de 
propriedade do clube, por solicitação da Diretoria Executiva; 
X - autorizar a Diretoria Executiva a realizar promoções de larga escala em nome do 
clube, além de contrair e manter débitos vincendos, por mais de 30 (trinta) dias, em 
montante superior à importância equivalente a uma vez a arrecadação  mensal da 
taxa de manutenção; 
XI - demitir, advertir ou suspender os membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria 
Executiva, do Conselho Fiscal ou de qualquer comissão, pela inobservância do 
estatuto, regimento e/ou regulamento interno, responsabilizando-os, se for o caso, por 
danos morais ou materiais eventualmente causados ao clube;  
XII - tomar qualquer deliberação, não expressamente da competência da assembléia 
geral, da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal; 
XIII - deliberar sobre casos omissos e interpretar as disposições estatutárias,          
mediante registro em ata circunstanciada; 
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XIV - deliberar sobre a convocação das assembléias gerais, que discutirão sobre a 
dissolução, fusão ou incorporação do clube; 
XV - administrar o clube através de seu presidente, no caso de destituição ou 
demissão coletiva da Diretoria Executiva, providenciando, no prazo de 30 (trinta) dias, 
a eleição respectiva; 
XVI - decidir com a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal sobre a concessão de título 
a sócios honorários e beneméritos; 
XVII - conceder licença a conselheiros conforme o caso e necessidade. 

 
ARTIGO 63 

 
Ao presidente do Conselho Deliberativo compete convocar a assembléia geral, nos casos 
previstos neste estatuto, bem como as reuniões do órgão e representá-lo junto aos 
demais poderes do clube, e externamente, quando for o caso. 
 

ARTIGO 64 
 

O secretário do Conselho Deliberativo tem a atribuição de redigir as atas de suas reuniões 
e manter sob sua guarda o livro de ata e demais documentos de responsabilidade do 
Conselho, bem como dirigir as reuniões do Conselho quando da ausência do presidente e 
vice-presidente do Conselho. 
 

ARTIGO 65 
 

Na hipótese de ocorrer a ausência concomitante, do presidente, do vice-presidente e do 
secretário do Conselho Deliberativo, a reunião será dirigida pelo conselheiro mais idoso 
presente. 
 

ARTIGO 66 
 
No caso de ausência do secretário, o presidente designará um dos conselheiros presente, 
para secretariar os trabalhos. 
 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 

ARTIGO 67 
 
A Diretoria Executiva é o órgão executivo do clube, e será composta, privativamente entre 
sócios patrimoniais e remidos por: 
 

I - presidente; 
II - vice- presidente. 

 
ARTIGO 68 

 
A Diretoria Executiva deverá ser complementada ainda, por diretores designados pelo 
Presidente para as áreas de Administração, Finanças, Desportos, Eventos Sociais e 
Marketing,  Jurídica e outras a critério do presidente e do vice-presidente, ad referendum 
do Conselho Deliberativo. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: A nomenclatura e atribuições dos cargos de diretores deste artigo, 
serão disciplinados no regimento interno do clube. 
 

ARTIGO 69 
 
O presidente e o vice-presidente, serão eleitos pela Assembléia Geral, de dois em dois 
anos, alternadamente com a eleição do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Será permitida uma só reeleição consecutiva para os cargos da 
Diretoria Executiva. 
 

ARTIGO 70 
 
São condições para concorrer aos cargos de presidente e vice-presidente na Diretoria 
Executiva: 
 

I - ter mais de 25 (vinte e cinco) anos de idade; 
II - integrar o quadro social há mais de 05 (cinco) anos, sem nenhuma punição neste 
período, afora meras advertências; 
III - estar em pleno gozo dos direitos estatutários; 
IV - regular condição cível e criminal. 

 
ARTIGO 71 

 
São condições para exercer os demais cargos de diretores: 
 

I - ter mais de 18 (dezoito) anos; 
II - integrar o quadro social há mais de 3(três) anos; 
III - estar em pleno gozo dos direitos estatutários. 

 
ARTIGO 72 

 
As reuniões da Diretoria Executiva serão convocadas pelo seu presidente e/ou vice-
presidente e serão realizadas com a presença de, no mínimo, metade mais um dos seus 
componentes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As deliberações ordinárias serão por  maioria simples de 
votos, mas sempre com a presença do presidente e/ou vice-presidente.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá ao presidente ou ao vice-presidente, quando 
presidirem a reunião, o voto de desempate. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As deliberações serão registradas em ata assinada por todos 
os presentes, considerando-se nulos e de responsabilidade pessoal de seus executores, 
os atos administrativos praticado com a preterição dessa formalidade. 
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ARTIGO 73 
 
A presença nas reuniões, bem como as decisões tomadas, serão devidamente 
registradas em controles próprios. 
 

ARTIGO 74 
 
Perderá o mandato ou o cargo, o membro da Diretoria Executiva que faltar sem 
justificativa a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas. 
 

ARTIGO 75 
 
As substituições na Diretoria Executiva obedecerão a seguinte ordem: 
 

I - o presidente pelo vice-presidente; 
II - os demais diretores, em seus impedimentos eventuais ou licenças até 60 
(sessenta) dias, por diretor designado a critério do presidente, o qual exercerá 
cumulativamente as duas funções, ad referendum do Conselho Deliberativo; 
III - havendo vacância concomitante dos cargos de presidente e vice-presidente, a 
substituição far-se-á mediante eleição pelo Conselho Deliberativo, a quem candidatar-
se a presidente e vice-presidente e atingir a maioria absoluta de votos, no prazo de 30 
dias da vaga, para cumprir o mandato tampão. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: Para efeito de reeleição, o mandato tampão não será considerado 
mandato. 
 

ARTIGO 76 
 
São atribuições da Diretoria Executiva: 
 

I - administrar o clube obedecendo os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência; 
II - cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, as deliberações da assembléia geral e 
dos conselhos deliberativo e fiscal, o presente estatuto e demais normativos do clube; 
III - elaborar, em conjunto com o Conselho Deliberativo, o regimento interno do clube; 
IV - elaborar, anualmente, até a segunda quinzena de dezembro, o orçamento e plano 
de trabalho do clube, para o exercício seguinte, com o respectivo fluxo de caixa, 
submetendo-os à análise e aprovação do Conselho Deliberativo; 
V - apresentar, até a primeira quinzena dos meses de fevereiro, maio, agosto e 
novembro, ao Conselho Fiscal, o relatório das demonstrações financeiras e a 
execução orçamentária do trimestre anterior, bem como o relatório das atividades do 
clube; 
VI - deliberar sobre a estrutura de cargos e salários dos empregados do clube; 
VII - designar delegados para, representar o clube junto a outros clubes ou entidades 
a que estiver filiado, devendo a escolha recair, de preferência, no vice-presidente ou 
diretor vinculado à área respectiva; 
VIII - ceder ou locar qualquer dependência do clube, obedecidas as normas 
estatutárias e regimentais; 
IX - propor ao Conselho Deliberativo a fixação de chamadas de capital, quando houver 
necessidade plena e formalmente justificada; 
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X - disponibilizar  mensalmente, ao Conselho Fiscal, os registros contábeis, 
documentos e balancetes, independentemente do disposto do inciso “V” deste artigo; 
XI - submeter à apreciação do Conselho Deliberativo : 

a) toda e qualquer alteração do plano diretor do clube, ouvida as comissões 
técnicas pertinentes; 
b) a realização de convênios de reciprocidade com outros clubes ou 
instituições congêneres; 
c) os casos omissos ou complexos, para interpretação e deliberação na forma 
dos poderes daquele órgão. 
 

ARTIGO 77 
 
Todos os atos administrativos onerosos e superiores ao equivalente a 100 (cem) taxas de 
manutenção, serão realizados pelo Presidente da Diretoria Executiva e Diretor Financeiro, 
em conjunto, ad referendum do Conselho Deliberativo, submetendo-se à prévia tomada 
de preços em, pelo menos, 03 (três) fornecedores ou prestadores de serviço. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: à prévia tomada de preços, de pelo menos 03 (três) fornecedores 
ou prestadores de serviço, será exigida para toda e qualquer despesa superior a 10 (dez) 
taxas de manutenção, dando-se prioridade aos associados, em igualdade de condições. 
 

ARTIGO 78 
 
A liberação de verbas orçamentárias, destinadas às atividades de cada uma das 
diretorias, far-se-á através de autorização expressa do presidente da Diretoria Executiva. 
 

ARTIGO 79 
 
Todos os pagamentos acima do limite estabelecido pelo Conselho Deliberativo, isto é: 100 
(cem) taxas de manutenção, deverão ser feitos em cheque, ou ordem de pagamento 
nominal e serão assinados em conjunto pelo Presidente da Diretoria Executiva e  o Diretor 
Financeiro. 
 

ARTIGO 80 
 
Os comprovantes de despesas serão imediatamente entregues ao Diretor Financeiro, a 
fim de serem anexados às requisições e respectivas cópias de cheques,  para a devida 
contabilização. 
 

ARTIGO 81 
 
A Diretoria Executiva reunir-se-á, pelo menos 01 (uma) vez por mês, além dos demais 
casos previstos neste estatuto. 
 

ARTIGO 82 
 
Compete ao Presidente da Diretoria Executiva: 
 

I - liderar os diversos órgãos da Diretoria Executiva, inclusive junto aos demais órgãos 
do clube; 
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II - representar o clube ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, pessoalmente ou 
através de procuradores, devidamente credenciados; 
III - convocar Assembléia Geral, nos casos previsto neste estatuto; 
IV - manter e desenvolver as relações com entidades congêneres, autoridades 
públicas e instituições privadas, tendo em vista os interesse do clube; 
V - autorizar em conjunto com o Diretor Financeiro, a realização e o pagamento das 
despesas previstas no orçamento; 
VI - autorizar a freqüência de convidados ao clube; 
VII - Assinar: 

a) com o Diretor Administrativo, os títulos de sócios patrimoniais e os 
documentos de ordem administrativa; 
b) com os Vice-Presidente e Diretores presentes, as atas das reuniões da 
Diretoria Executiva; 
c) com o Diretor Financeiro, os documentos de natureza financeira; 
d) com os demais diretores, os documentos de suas respectivas áreas; 
e) todos os livros e registros de caráter obrigatório do clube; 

VIII - conceder licença, por motivo justificado, até no máximo 60 (sessenta) dias, aos 
membros da Diretoria Executiva. 
 

ARTIGO 83 
 
O presidente poderá delegar poderes ao Vice-Presidente e demais diretores, para 
exercerem quaisquer das atribuições que lhe são conferidas, mediante registro em ata 
ou através de documento especificado, com cópia ao diretor administrativo. 
 

ARTIGO 84 
 
Compete ao Diretor Administrativo: 
 
I  - liderar as atividades da secretaria do clube; 
II – reduzir a termo, no livro ou outra modalidade de ata, todos os temas discutidos 
nas reuniões de diretoria registrando  a presença dos demais diretores; 
III - formalizar as deliberações, que serão assinadas conjuntamente com o Presidente; 
III - zelar pelo cumprimento das formalidades legais e estatutárias, tanto em relação 
aos sócios, quanto em relação ao clube; 
IV – manter em ordem os registros do clube. 

 
ARTIGO 85 

 
Compete ao Diretor Financeiro: 
 

I - liderar a área financeira do clube, principalmente tesouraria e contabilidade; 
II - coordenar a elaboração do orçamento anual da sociedade e controlar sua 
execução; 
III - autorizar e pagar despesas em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva; 
IV - zelar pelo cumprimento das obrigações financeiras e fiscais do clube; 
V - assinar, com o presidente, as escrituras e documentos de natureza contratual, 
após apreciação da Diretoria Executiva; 
VI - organizar a estrutura de cargos e salários do clube, ouvido os demais diretores, no 
que concerne às suas respectivas áreas de atuação. 
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CONSELHO FISCAL 

 
ARTIGO 86 

 
O Conselho Fiscal é eleito a cada dois anos, juntamente com o Conselho Deliberativo, 
pela Assembléia Geral e empossado pela mesma, e será composto de 03 (três) membros 
efetivos e 3 (três) membros suplentes, um de cada classe obrigatoriamente com formação 
acadêmica em nível superior no curso de Ciências Contábeis, Economia e/ou 
Administração de Empresas, e que atendam aos seguintes requisitos: 
 

I - ter mais de 25 (vinte e cinco) anos de idade; 
II - integrar o quadro social há mais de 05 (cinco) anos, sem nenhuma punição neste 
período, afora meras advertências; 
III - estar em pleno gozo dos direitos estatutários; 
IV - regular condição civil e criminal. 

 
ARTIGO 87 

 
É de competência do Conselho Fiscal: 
 

I - eleger, sob a presidência de seu membro mais idoso, dentre seus membros 
efetivos, o seu presidente e secretário, na primeira reunião após eleição e posse; 
II - examinar mensalmente os livros contábeis, documentos e balancetes, com amplo 
acesso a todos os registros do clube; 
III - dar parecer técnico sobre as demonstrações financeiras, a prestação de contas e 
os relatórios da Diretoria Executiva, reduzindo-o a termo e o apresentando ao 
Conselho Deliberativo, até a segunda quinzena dos meses de fevereiro, maio, agosto, 
e novembro do exercício em vigência; 
IV - denunciar, ao Conselho Deliberativo, erros, omissões, fraudes, excessos e 
ilegalidades, verificados contra os interesses e patrimônio do clube; 
V - requerer ao presidente do Conselho Deliberativo, a convocação deste órgão, para 
a discussão e deliberação de temas que ensejam motivos grave e urgente; 
VI - acompanhar a realização e o cumprimento  do orçamento anual do clube; 

 
ARTIGO 88 

 
Os membros efetivos do  Conselho Fiscal tornar-se-ão solidariamente responsáveis, 
perante o clube e terceiros, quando agirem com dolo ou culpa, deixando de tomar as 
providências cabíveis junto ao Conselho Deliberativo e órgãos afins, diante da ciência de 
irregularidades ou crimes praticados na administração ou interesse do clube. 
 

ARTIGO 89 
 
O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que necessário por convocação de seu presidente 
ou por solicitação do presidente do Conselho Deliberativo ou da Diretoria Executiva, ou 
ainda pela maioria de seus membros. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: As convocações para as reuniões do Conselho Fiscal serão 
extensivas aos membros suplentes, que atuarão substituindo os membros efetivos 
ausentes, por ordem de eleição na chapa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As reuniões do Conselho Fiscal serão convocadas pelo seu 
presidente e instaladas com a presença mínima de 3 (três) de seu membros, sendo que 
as decisões obedecerão à maioria de votos dos presentes, cabendo ao presidente o voto 
de desempate. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Deverá ser lavrada a respectiva ata de todas as reuniões 
realizadas, em livro próprio, e firmada por todos os membros do Conselho Fiscal 
presentes. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O membro do Conselho Fiscal que faltar a 03 (três) reuniões 
consecutivas ou a 05(cinco) reuniões alternadas, sem justificativa, perderá 
automaticamente o mandato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Na ausência do presidente, a reunião será presidida pelo 
secretário, que indicará um substituto para secretariar a mesma. 
 

ARTIGO 90 
 
São incompatíveis com as funções de membros do Conselho Fiscal, as de membros do 
Conselho Deliberativo e Diretoria. 
 

ARTIGO 91 
 
Em caso de vaga ou licença, por mais de 60 (sessenta) dias, de 03 (três), ou mais 
membros do Conselho Fiscal, o preenchimento das vagas pelos candidatos, será feita em 
reunião conjunta entre Conselho Deliberativo e Diretoria Executiva, por maioria absoluta 
de votos, convocada especialmente para esta finalidade, em eleição secreta. 
 
 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 
 

ARTIGO 92 
 
 
São consideradas infrações sujeitas a penalidade, além das transgressões da legislação 
pátria vigente: 
 

I - o desrespeito às normas deste estatuto, do regimento interno e demais normas 
emanadas pelos órgãos diretivos do clube; 
II - os danos causados ao clube ou aos bens sob guarda, independentemente de 
reparação ou indenização; 
III - a prática de atentado à moral, aos costumes ou contra a disciplina em geral, em 
especial à honra ou prerrogativa de função, de membros dos órgãos sociais do clube, 
seus funcionários e demais sócios; 
IV - a adoção e/ou prática de procedimento incompatível com os interesses sociais, 
fora ou dentro do clube, que possam prejudicar o bom nome e o ambiente social do 
clube; 
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V - o exercício de atividade ilícita, dentro do clube; 
VI – a cessão da identidade social a terceiro, com o objetivo de possibilitar o ingresso 
fraudulento nas dependências do clube; 
VII - a condenação judicial à pena de reclusão, com sentença transitada em julgado. 

 
ARTIGO 93 

 
Os sócios do clube e seus dependentes, de acordo com as normas deste estatuto e as 
constantes do Regimento Interno, estão sujeitos as seguintes penalidades: 
 

I - pagamento de indenização por dano material causado ao patrimônio do clube, 
seus prepostos e funcionários, além dos demais associados, em decorrência de ato 
cometido por si, seus dependentes ou seus convidados, sem prejuízo de outras 
penalidades; 
 
II - advertência verbal reservada; 
 
III - advertência escrita; 
Serão admitidas até 2 (duas) advertências escritas, sobre o mesmo caso, dentro de 
um período preclusivo de 2 (dois) anos. Após suspensão de 30 (trinta) a 120 (cento 
e vinte) dias, considerando-se as circunstâncias agravantes e atenuantes.  
 

        IV - suspensão de direitos de sócio e/ou dependente, por indisciplina e/ou no 
        caso de inadimplência: 
 

a) a suspensão por inadimplência, será pelo período de até 24 horas, após o 
adimplemento da taxa de manutenção; 

b) a suspensão por indisciplina será de 30 (trinta) a 120 (cento e vinte) dias, 
considerando-se as circunstâncias agravantes de advertências anteriores e 
atenuantes a serem consideradas; 

 
V - eliminação do quadro social; 
a) ao dependente, igualmente será aplicada a pena de multa. 
b) o sócio ou dependente eliminado do quadro social do clube, somente poderá 
propor nova admissão, a partir do transcurso de 05 (cinco) anos. 
 

  
ARTIGO 9 4 

 
A aplicação de penalidades estará subordinada à gravidade da falta, podendo ser 
gradativa, mediante o sopeso de circunstâncias atenuantes ou agravantes, considerando-
se que, a reincidência em qualquer das infrações será considerada uma agravante. 
 

 
ARTIGO 95 

 
As advertências escritas, suspensão ou eliminação, serão comunicadas por meio de 
correspondência reservada, com aviso de recebimento ou protocolo. 
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ARTIGO 96 
 

A suspensão, excetuada aquela por falta de pagamento, é de efeito imediato e implicará 
na perda temporária dos direitos do associado,  visitante ou convidado, limitando-se à 
pessoa do infrator, podendo restringir-se à determinada atividade ou área, em que a 
infração tiver sido cometida. 
 

ARTIGO 97 
 
A Diretoria Executiva e o Conselho Deliberativo, conforme o caso,  por seu presidente, 
poderá suspender o infrator disciplinar, preventivamente, até o final do processo de 
investigação disciplinar. 
 

ARTIGO 98 
 
O julgamento das infrações em que estejam incursos membros do Conselho Deliberativo 
e Fiscal, membros da Diretoria Executiva, sócios beneméritos, honorários e remidos, será 
da competência do Conselho Deliberativo.  
 

ARTIGO 99 
 
As penalidades serão aplicadas: 
 

I - pelo presidente do clube, ad referendum da Diretoria Executiva, quando se tratar de 
advertência verbal ou suspensão do clube se a falta merecer sanção imediata; 
II - na ausência ou impedimento do presidente da Diretoria Executiva, quando se tratar 
de advertência verbal ou suspensão do clube, se a falta merecer sanção imediata, por 
qualquer membro da Diretoria Executiva presente ou que tenha tido conhecimento da 
infração, devendo o ato ser referendado pela Diretoria Executiva, na primeira reunião 
desta, ou do Conselho Deliberativo, se ocorrer a hipótese do art. 98; 
III - pelo presidente do Conselho Deliberativo ad referendum do mesmo órgão, se 
ocorrerem as hipóteses do art. 98; 
IV - pelo Colegiado de Recurso.  

 
DA COMISSÃO DE DISCIPLINA  
DO COLEGIADO DE RECURSO 
E DO PROCESSO DISCIPLINAR 

 
ARTIGO 100 

 
Por indicação do Presidente da Diretoria Executiva, será formada a Comissão de 
Disciplina, constituída de 03 (três) membros daquele órgão social. Entre seus membros 
será eleito o Coordenador dos trabalhos, que consiste em apuração dos fatos, realização 
de diligências, tomada de depoimentos e emissão de relatório circunstanciado, sem que 
haja a emissão de conceitos ou julgamento, documento a ser entregue ao respectivo 
órgão julgador. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: para apuração das infrações dos sócios elencados no art. 98, 
por indicação do Presidente do Conselho Deliberativo, será formada a comissão de 
disciplina, constituída de 03 (três) membros daquele órgão social.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO : a tramitação para apuração das infrações do parágrafo 
primeiro, seguirão de acordo com o caput, artigo 101 e seguintes, exceto o Órgão 
Julgador, que será o Conselho Deliberativo pleno. 
 

ARTIGO 101 
 
Nos casos das alíneas I e II primeira parte, do artigo 99, o fato será comunicado à 
Comissão de Disciplina, a qual instalará processo de investigação disciplinar, e 
inicialmente encaminhará ao sócio indiciado pela infração ou ao seu assistente ou 
representante, uma cópia da “verificação de ocorrência”, concedendo-lhe 05 (cinco) dias 
para apresentar  a defesa prévia. 
 

ARTIGO 102 
 
Decorrido o prazo do recebimento da defesa prévia, a Comissão de Disciplina, após 
notificação, ouvirá mediante termo circunstanciado, o associado e as testemunhas que 
forem arroladas pelas partes, bem como realizará as diligências necessárias ao 
esclarecimento dos fatos. 
 

ARTIGO 103 
 
Instruído e relatado o processo de investigação disciplinar, o mesmo será encaminhado à 
Diretoria Executiva, para julgamento e aplicação da pena. 
 

ARTIGO 104 
 
A Diretoria Executiva poderá solicitar diligências ou complementação das averiguações 
efetuadas, antes de designar dia e hora para instrução e julgamento, comunicando o 
associado, que poderá apresentar razões finais escritas, ou tecer considerações orais. 
Após, em reunião reservada, a Diretoria Executiva dará seu veredicto. 
 

ARTIGO 105 
 
É garantido ao associado presenciar, por si ou procurador habilitado, a oitiva de 
testemunhas e acompanhar as diligências que porventura forem realizadas, sendo-lhe 
facultado, no momento próprio, efetuar perguntas através do presidente da comissão de 
disciplina. As perguntas que não forem pertinentes ao assunto em investigação, serão 
indeferidas. 
 

ARTIGO 106 
 

As penalidades impostas, ou irregularidades verificadas serão anotadas no cadastro do 
associado e comunicadas a ele, ou ao seu responsável, na hipótese de dependente, em 
carta reservada. 
 

ARTIGO 107 
 

As penalidades aplicadas na forma do artigo 99, incisos de I a III, entram em vigor 
imediatamente, as demais passam a vigorar a partir da decisão que for prolatada pela 
Diretoria Executiva ou Conselho Deliberativo, em primeira instância, na órbita de suas 
respectivas competências. 
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 ARTIGO 108 
 
Em qualquer caso, o sócio ou dependente penalizado, poderá interpor pedido de 
reconsideração em 10 (dez) dias, da notificação por aviso de recebimento ou protocolo ao 
órgão da punição, ou recurso em 15 (quinze) dias, com pedido de efeito suspensivo da 
punição ao Colegiado de Recurso, que será formado por 3 (três) membros do Conselho 
Deliberativo, exceto o presidente, 01 (hum) membro efetivo do Conselho Fiscal, 2 (dois) 
membros da Diretoria Executiva, que não tenham participado da Comissão de 
Investigação e 2 (dois) sócios há mais de 5 (cinco) anos, todos presididos pelo presidente 
do Conselho Deliberativo, que votará em caso de empate. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO : O  presidente do Colegiado de Recurso, em 10 (dez) dias, 
proferirá decisão quanto ao recebimento do recurso e do seu efeito, assim como 
designará, em até 30 (trinta) dias, data e horário do respectivo julgamento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO : Ao recorrente será dado a plenitude do direito de defesa e do 
contraditório, podendo juntar provas materiais até 24 (vinte quatro) horas antes do 
julgamento, assim como, poderá ou por procurador, sustentar defesa oral por 15 minutos. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO :  O Colegiado de Recurso, em votação secreta votará pela 
suspensão ou eliminação. 
 

I - Se eliminado o sócio, eliminado será o título e seus assessórios. 
II - Se eliminado o dependente, será imposta a multa de até 30% (trinta por cento) do 
valor do título. 
III - O quantum da multa ou da  suspensão, considerando-se as circunstâncias 
agravantes e atenuantes, devidamente motivada, será da prerrogativa do presidente 
dos trabalhos. 

 
 

GESTÃO FINANCEIRA 
 

ARTIGO 109 
 
O exercício fiscal do clube começará no dia 1º (primeiro) de janeiro e terminará no dia 31 
(trinta e um) de dezembro, de cada ano. 
 

ARTIGO 110 
 
No orçamento anual, nos balancetes e balanços deverá constar a receita e despesa 
ordinária e extraordinária, as obras e as compras de bens móveis e imóveis e os 
empréstimos e suas amortizações. 
 

ARTIGO 111 
 
A receita ordinária constitui-se das taxas de manutenção e ocupação, das taxas de 
ingresso e transferência, de outras taxas eventuais, dos serviços prestados pelo clube, da 
locação, arrendamento ou  cessão do uso de bens móveis, imóveis e instalações, do 
produto da venda de material esportivo ou de outra natureza, dos eventos sociais, de 
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multas e juros de mora, de descontos obtidos por antecipação de pagamentos e de renda 
de valores mobiliários. 
 

ARTIGO 112 
 
A despesa ordinária inclui o custeio das atividades esportivas, sócio-culturais, cívicas e 
recreativas e de operação e manutenção das instalações e os encargos administrativos e 
gerais, tais como remuneração dos empregados do clube, encargos sociais, tributos e 
contribuições, materiais de uso, de consumo, combustíveis e lubrificantes, prêmios, 
troféus e medalhas, serviço de terceiros, transporte, comunicações e abastecimento 
públicos, aluguéis e seguro, promoção, divulgação e representação, bem como 
contribuições a entidades a que o clube estiver filiado, despesas bancárias, correções, 
juros e etc. 
 

ARTIGO 113 
 
O produto da alienação de bens móveis e imóveis, os empréstimos, doações, legados e 
donativos a eles expressamente destinado: 50% (cinqüenta por cento) da receita da 
venda de títulos patrimoniais: a receita proveniente de campanha financeira específica: 
50% (cinqüenta por cento) do “superavit” entendendo-se como tal a diferença entre a 
receita ordinária e a despesa ordinária, serão obrigatoriamente  aplicadas na execução do 
plano diretor do clube e na compra de bens de ativo permanente, na forma deste estatuto. 
 

ARTIGO 114 
 
Todas as despesas efetuadas em nome do clube ou do seu interesse, como verba de 
representação, previamente liberada pelo Presidente, adiantamento de numerário e 
outras despesas, serão prestadas as contas, em  no máximo 3 (três) dias úteis, da sua 
complementação efetiva, sob pena de quem não a prestar, incorrer em mora e demais 
encargos, podendo ainda ser demandado judicialmente. 
 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
 

ARTIGO 115 
 
A Diretoria Executiva editará e fará publicar, periodicamente, sob a forma de revista ou 
assemelhado, relatório das atividades e informações de interesse do clube, da Diretoria 
Executiva, do Conselho Deliberativo e Fiscal, podendo inserir propaganda comercial para 
custear e/ou subsidiar os custos do periódico. 
 
 

SÍMBOLO DO CLUBE 
 

ARTIGO 116 
 
O clube tem como suas cores oficiais o vermelho (encarnado), o verde, e o branco, e 
como símbolo oficial a sua bandeira, que aprovada pelo Conselho Administrativo, figurará 
em seu pavilhão, nos periódicos e publicações e uniformes esportivos. 
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ARTIGO 117 

 
O uso de símbolos do clube, inclusive em competições esportivas, com adoção de 
uniforme e patrocínios publicitários, será autorizado pela Diretoria Executiva, desde que 
sejam preservados nas mesmas os elementos essenciais de sua identificação, tais como 
nome, cores e forma fundamental, sempre que justificada a sua adoção. 
 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

ARTIGO 118 
 
O clube não se responsabilizará por roubos, furtos ou danos ocorridos em suas 
dependências a bens de sócios, dependentes ou convidados. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos eventos terceirizados, em qualquer das instalações 
contratada e estacionamento interno do clube, será da responsabilidade do contratante 
todos os danos e prejuízos, inclusive moral, causados a terceiros. 
 

ARTIGO 119 
 

O clube poderá manter instrutores terceirizados ou por conta própria,  a fim de instruírem 
a  atividade dos diversos desportos e manifestações culturais e artísticas com o fito de 
preparar os sócios e dependentes para a sua prática, seja para lazer ou representação do 
clube. 
 

ARTIGO 120 
 
O regimento interno, bem como as resoluções, portarias e instruções baixadas pelos 
órgãos dirigentes, serão publicadas no mural, no site e boletim do clube, a fim de que 
sejam dados a conhecer e tenham eficácia perante aos associados. 
 

ARTIGO 121 
 
Eventuais propostas de alteração deste estatuto social, poderão ser feitas por, pelo 
menos 20% (vinte por cento) dos sócios patrimoniais e/ou remidos, quites com suas 
obrigações, ou ainda pela unanimidade da Diretoria Executiva, ou a maioria simples do 
Conselho Deliberativo e deverão conter expressamente a(s) disposição(ões) a ser(em) 
alterada(s). 
 

ARTIGO 122 
 
A cessão de qualquer dependência, para atividades estranhas aos objetivos do clube, 
permite ao cessionário a cobrança de valor correspondente, do associado ou dependente, 
para acesso, ou ainda, quando se tratar de promoção realizada por entidades 
comprovadamente filantrópicas ou assistenciais e o resultado se destinar a fins 
beneficentes. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: quando a cessão de dependência, for para atividade afim, do 
interesse do clube, em sintonia com a Diretoria Executiva, a entrada poderá ser livre para 
os associados e dependentes. 
  

 
 
 

ARTIGO 123 
 

O clube não recompra título, exceto na hipótese prevista  no Artigo 19, parágrafo primeiro 
e não distribui bônus ou dividendos a seus associados. 
 

ARTIGO 124 
 
Os bens móveis e imóveis que integram o patrimônio do clube serão obrigatoriamente 
segurados contra incêndios e outros sinistros, devendo a Diretoria Executiva contratar 
seguro com empresa idônea, mediante prévia tomada de preços. 

 
ARTIGO 125 

 
O dia 1º de setembro é considerada a data magna comemorativa da fundação do clube e 
deverá ser condignamente comemorada. 
 

ARTIGO 126 
 
Nas dependências do clube, a entrada e permanência de animais de qualquer espécie 
será objeto de norma apropriada do regimento interno. 
 

ARTIGO 127 
 
É vedado ao ]presidente e vice-presidente da Diretoria Executiva e demais diretores, 
membros do Conselho  Deliberativo e do Conselho Fiscal, manter vínculo empregatício, 
receber por serviços remunerados ou fornecer mercadorias ao clube, exceto em absoluta 
igualdade de condições ou vantagens evidentes em relação a outros associados ou 
terceiros interessados. 
 

ARTIGO 128 
 
O sócio terá prioridade de ingresso em qualquer evento no clube, que requeira 
pagamento de taxa de ingresso, não sendo-lhe exigido mais do que 50% (cinqüenta por 
cento) dos valores cobrados de não sócios, inclusive nos eventos terceirizados. 

 
ARTIGO 129 

 
Quando o evento social for de iniciativa do clube, a venda de mesas será prioritária aos 
associados, pelos primeiros 05 (cinco) dias em que forem ofertadas, após ficará livre a 
quem primeiro se apresentar. 

 
ARTIGO 130 
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Na hipótese de dissolução da sociedade, o patrimônio material e imaterial do Clube 
Fronteira, serão vendidos por uma comissão especial, nomeada na 1a (primeira) e 
ratificada na 2a  (segunda) Assembléia Geral, e o produto, após deduzidas todas as 
despesas com os procedimentos da dissolução e débitos em geral do clube, será 
destinado, por liberação dos próprios associados, em doação, o remanescente do seu 
patrimônio líquido a uma determinada instituição municipal, estadual ou federal, de fins 
idênticos ou semelhantes. 

 
 

 
 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 

ARTIGO 131 
 
Este estatuto revoga o anterior e suas alterações, e entrará em vigor na data de sua 
aprovação, ou seja, 24(vinte e quatro) de 09(setembro) de 2006 (dois mil e seis), devendo 
ser registrado originariamente no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca de 
Araranguá, Estado de Santa Catarina, Brasil. 
 
 
 ARTIGO 132 
 
A Diretoria Executiva e o Conselho Deliberativo terão a incumbência de, até o mês de 
dezembro de 2007, elaborar o regimento interno da sociedade, independentemente de 
outras resoluções. 
 
 ARTIGO 133 
 
Os órgãos sociais do clube têm, ao tempo da presente reforma do Estatuto, a seguinte 
formação: 
 
 
DIRETORIA EXECUTIVA: 
 
PRESIDENTE: Rubens Tortato de Oliveira 
VICE-PRESIDENTE Ivan Gabriel Milanez Ávila 
DIRETOR SECRETÁRIO José Adilson Candido 
DIRETOR TESOUREIRO Iodá Schneider Peterle 
DIRETOR SOCIAL Giuliano Róglio de Oliveira 
DIRETOR DE MARKETING Eduardo Mazzuco 
DIRETOR JURÍDICO Sérgio Roberto Schmitt Cardoso 
DIRETOR DE ESPORTES Nilson Costa                             
 
 
CONSELHO DELIBERATIVO: 
 
* TITULARES  

• Cláudio Gomes  
• Édio Candido 
• Luiz Antonio Nunes de Souza 
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• João de Souza Rafael 
• Lédio Gomes 
• Heitor Almeida 
• Flávio Crippa 
• Alirio Monteiro 
• Eurico Costa Ferreira 
• Saturnino Balthazar 

 
 

• Alceu André Hubbe Pacheco 
• Edio Paladini 
• Asteróide Pereira de Souza 
• Ivan Espindula  
• Célito do Canto Silva 
• Aquiles Guellere  
• Rene Kleveston 
• Luiz Celso Frigo  
• Aristides Valnier Candido Junior 
• Marcelo Conti  Souza 
• José Ângelo Peruchi 
• Ademir Antenor de Oliveira                                                    

 
* SUPLENTES 

• Enio Rosa de Souza 
• Everton Cláudio Napoli Lummertz 
• Jucelito Malgarisi 
• Arnaldo Pessi 
• Edson da Silva Vieira  
• Joni de Luca Zanette 
• Clésio João de Souza 

 
 

CONSELHO FISCAL: 
 

* TITULARES 
• José Jorge Casagrande 
• José de Souza 
• Édio Silveira 

    
* SUPLENTES 

• Vanoir da Silva do Canto 
• Laênio Mota Oliveira 
• Laélcio Malgarize 

    
 
 
 
 
 



 35 

 
 

 
 
 
 
 


